
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.130 - SP (2019/0111074-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO MAIA 
ADVOGADOS : MÁRIO LÚCIO PEREIRA MACHADO  - SP231045 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO 
DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PREVALECENTE 
NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL N.º 1.557.461/SC E 
REAFIRMADO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA N.º 1.753.509/PR. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, em 
virtude da ausência de previsão legal, a unificação das penas não tem o condão de 
alterar a data-base para a concessão de benefícios da execução penal, 
constituindo excesso de execução a fixação do trânsito em julgado da última 
sentença condenatória como marco inicial para o deferimento das benesses. 
Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.130 - SP (2019/0111074-0)
  
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO MAIA 
ADVOGADOS : MÁRIO LÚCIO PEREIRA MACHADO  - SP231045 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão da minha lavra, ementada nos seguintes termos (fl. 136):

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. SUPERVENIÊNCIA DE 
NOVA CONDENAÇÃO. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PREVALECENTE NO 
JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL N.º 1.557.461/SC E 
REAFIRMADO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA N.º 1.753.509/PR. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
CONCEDIDA."

O Agravante sustenta que, não obstante a orientação desta Corte, o Supremo 

Tribunal Federal possui entendimento em sentido diverso, que deve prevalecer.

Alega que:

"em virtude de nova condenação, além da adição das reprimendas 
arbitradas ao condenado, devem ser restabelecidos os prazos de 
cumprimento parcial da pena, constituindo a data do trânsito em julgado do 
superveniente édito condenatório o novo marco inicial da contagem do 
lapso temporal para a concessão de novos benefícios legais, com base na 
soma das reprimendas corporais restantes a serem expiadas" (fl. 146).

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos para a 

apreciação da Sexta Turma. 

É o relatório.
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NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL N.º 1.557.461/SC E 
REAFIRMADO NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA N.º 1.753.509/PR. AGRAVO REGIMENTAL 
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Na ausência de argumento relevante que infirme as razões consideradas no 

julgado ora agravado, deve ser mantida a decisão por seus próprios fundamentos.

No caso, o Juízo das Execuções Criminais, em virtude de nova condenação no 

curso da execução penal, procedeu à unificação das penas do Paciente, nos seguintes termos (fl. 

18):

"O questionamento da I. Defesa aos cálculos elaborados diz 
respeito, a saber-se qual o termo inicial para a contagem do lapso temporal 
para concessão de benefícios, em caso de haver unificação de penas em 
virtude de nova condenação no curso da execução  penal.

É pacífico, no Supremo Tribunal Federal, o entendimento de que a 
unificação das penas acarreta a interrupção do prazo para a obtenção de 
benefícios da execução penal, de maneira que o novo termo inicial passa a 
coincidir com o trânsito em julgado da última condenação, não importando 
se o delito anterior ou posteriormente ao início da execução penal. Nesse 
sentido os julgados no RHC 121849, no HC 101.023, no RHC 11.528 e no 
RHC 133.934 do STF.

Sendo assim, por estarem em consonância com tal entendimento, 
homologo os cálculos  de fls. 83/v, para que produzam os efeitos legais."

Por sua vez, o Colegiado de origem consignou que "[é] certo que a condenação 

superveniente acarreta a interrupção do lapso para fins de progressão de regime, 
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conforme disposto nos artigos 111 e 118, ambos da Lei de Execução Penal" (fl. 92) e fez a 

ressalva, tão somente, à impossibilidade de interrupção do lapso temporal para a obtenção de 

"livramento condicional, comutação ou indulto" (fl. 92).

Contudo, a Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n.º 1.557.461/SC, Rel. 

Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, fixou o entendimento de que "a alteração da data-base 

para concessão de novos benefícios executórios, em razão da unificação das penas, não 

encontra respaldo legal", ou seja, não acarreta a interrupção do lapso temporal, 

igualmente, para a obtenção da progressão de regime. Referido posicionamento foi 

reafirmado no recurso especial representativo de controvérsia n.º 1.753.509/PR (Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 18/12/2018, DJe 11/03/2019) 

cuja ementa foi assim redigida: 

"RECURSO ESPECIAL. REAFIRMAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. 
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM 
JULGADO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. TERMO A QUO PARA 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 
PARA ALTERAÇÃO DA DATA-BASE. ACÓRDÃO MANTIDO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. A superveniência de nova condenação no curso da execução 
penal enseja a unificação das reprimendas impostas ao reeducando. Caso o 
quantum obtido após o somatório torne incabível o regime atual, está o 
condenado sujeito a regressão a regime de cumprimento de pena mais 
gravoso, consoante inteligência dos arts. 111, parágrafo único, da Lei de 
Execução Penal.

2. A alteração da data-base para concessão de novos benefícios 
executórios, em razão da unificação das penas, não encontra respaldo 
legal. Portanto, a desconsideração do período de cumprimento de pena 
desde a última prisão ou desde a última infração disciplinar, seja por delito 
ocorrido antes do início da execução da pena, seja por crime praticado 
depois e já apontado como falta disciplinar grave, configura excesso de 
execução.

3. Caso o crime cometido no curso da execução tenha sido 
registrado como infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no bojo 
do cumprimento da pena, pois, segundo a jurisprudência consolidada do 
Superior Tribunal de Justiça, a prática de falta grave interrompe a 
data-base para concessão de novos benefícios executórios, à exceção do 
livramento condicional, da comutação de penas e do indulto. Portanto, a 
superveniência do trânsito em julgado da sentença condenatória não 
poderia servir de parâmetro para análise do mérito do apenado, sob pena 
de flagrante bis in idem.

4. O delito praticado antes do início da execução da pena não 
constitui parâmetro idôneo de avaliação do mérito do apenado, porquanto 
evento anterior ao início do resgate das reprimendas impostas não 
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desmerece hodiernamente o comportamento do sentenciado. As condenações 
por fatos pretéritos não se prestam a macular a avaliação do 
comportamento do sentenciado, visto que estranhas ao processo de resgate 
da pena.

5. Recurso especial representativo da controvérsia não provido, 
assentando-se a seguinte tese: a unificação de penas não enseja a alteração 
da data-base para concessão de novos benefícios executórios." (ProAfR no 
REsp 1.753.509/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 18/12/2018, DJe 11/03/2019.)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0111074-0 HC 505.130 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00154116920108260152  154116920108260152  661608  7006736220188260576

EM MESA JULGADO: 06/06/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MÁRIO LÚCIO PEREIRA MACHADO  - SP231045 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : CARLOS EDUARDO MAIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : CARLOS EDUARDO MAIA 
ADVOGADOS : MÁRIO LÚCIO PEREIRA MACHADO  - SP231045 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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